
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087536 - AM (2026/0131764-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LEANDRO TEIXEIRA SOARES (PRESO)
ADVOGADO : MARCIO THIAGO DOS SANTOS SOUZA - AM008808
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, LEI N. 11.343/2006

§  4º,  DA  .  NÃO  INCIDÊNCIA.  EXISTÊNCIA  DE  MAUS

ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A condenação definitiva por fato anterior ao crime, ainda que com

trânsito  em  julgado  posterior  à  data  do  ilícito  em  apuração,  não

configura  reincidência,  mas  pode  caracterizar  maus  antecedentes  e

justificar a exasperação da pena-base.

2.  A  causa  de  diminuição  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 é

inaplicável ao acusado portador de maus antecedentes, diante da vedação

expressa do dispositivo.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 24 de junho de 2026.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087536 - AM (2026/0131764-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LEANDRO TEIXEIRA SOARES (PRESO)
ADVOGADO : MARCIO THIAGO DOS SANTOS SOUZA - AM008808
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  MINORANTE  PREVISTA  NO  ART.  33, LEI  N.

11.343/2006 § 4º, DA . NÃO INCIDÊNCIA. EXISTÊNCIA DE MAUS

ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A condenação definitiva por fato anterior ao crime, ainda que com

trânsito  em  julgado  posterior  à  data  do  ilícito  em  apuração,  não

configura  reincidência,  mas  pode  caracterizar  maus  antecedentes  e

justificar a exasperação da pena-base.

2.  A causa de diminuição do  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 é

inaplicável  ao  acusado  portador  de  maus  antecedentes,  diante  da

vedação expressa do dispositivo.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

LEANDRO TEIXEIRA SOARES  agrava da decisão da Presidência

desta Corte, em que indeferiu liminarmente o habeas corpus e, por conseguinte,

manteve o afastamento da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.

11.343/2006.
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A  defesa  busca  o  decote  dos  maus  antecedentes  e  a  aplicação  da

minorante  do tráfico privilegiado,  ao argumento de que não havia  condenação

anterior com trânsito em julgado antes do fato.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pela parte, entendo que não

lhe assiste razão.

A Corte  local,  ao  indeferir  a  revisão criminal,  negou a  aplicação  da

minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, porque "o trânsito em

julgado  do  processo  que  condenou  o  réu  por  fato  ocorrido  em  2009  foi

anterior  a  data  da  prolação  da  sentença  condenatória  do  presente  fato,

diferente do Tema que se refere a ações penais em andamento" (fl. 138).

Conforme  visto,  admissível  a  valoração  negativa  dos  maus

antecedentes. Isso porque o delito em discussão ocorreu em 18/9/2015 (fl. 68) e

a sentença referente ao presente processo foi proferida em 29/7/2019 (fl. 136). 

Contudo, há uma condenação por fato anterior, ocorrido em 2009,

com  trânsito  em  julgado  posterior  (10/9/2018),  que,  embora  não  possa

caracterizar a reincidência, pode ser sopesada como maus antecedentes, a qual

serviu para caracterizá-los no caso dos autos.

Segundo a orientação desta  Corte  Superior,  a condenação definitiva

por fato anterior ao crime descrito na denúncia,  com trânsito em julgado

posterior  à  data  do  ilícito  de  que  ora  se  cuida,  embora  não  configure  a

agravante da reincidência, pode caracterizar maus antecedentes e ensejar o

acréscimo da pena-base.

A propósito:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
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CRITÉRIO  DE  AUMENTO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Agravo regimental em agravo em recurso especial interposto
contra  decisão  que  negou  provimento  ao  recurso  especial,
mantendo a condenação do agravante em 1 ano, 4 meses e 15 dias
de reclusão pela prática do delito de descaminho, com pena-base
fixada com aumento de 1/8 devido aos maus antecedentes.
2. A questão em discussão consiste em saber se é legal a aplicação
de fração superior a 1/6 na dosimetria da pena a título de maus
antecedentes, sem a devida fundamentação.
3.  A legislação penal  não estabelece critério matemático rígido
para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria, permitindo
a  aplicação  de  frações  de  aumento,  como  1/8, desde  que
fundamentadas de forma idônea e concreta.
4.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  admite  a
discricionariedade do julgador na escolha da fração de aumento,
desde  que  observados  os  princípios  da  legalidade  e
proporcionalidade.
5. No caso em tela, a fração de 1/8 foi aplicada de forma legal,
considerando  os  maus  antecedentes  do  agravante,  conforme
fundamentação apresentada pelo magistrado de primeiro grau e
mantida pelo Tribunal de origem.
6. Ademais,  "[s]egundo a orientação desta Corte Superior, a
condenação definitiva por fato anterior ao crime descrito na
denúncia, com trânsito em julgado posterior à data do ilícito
de que ora se cuida,  embora não configure a agravante da
reincidência, pode caracterizar maus antecedentes e ensejar o
acréscimo da pena-base" (AgRg no HC n.  607.497/SC, relator
Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
22/9/2020, DJe 30/09/2020).
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.793.285/RS,  relator  Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN
de 24/2/2025, destaquei)
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  WRIT
INDEFERIDO  LIMINARMENTE.  PEDIDO  CONTRÁRIO  À
JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA.  FURTO.  DUAS
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
EXASPERAÇÃO DE 1/3. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO.
REGIME  PRISIONAL  MAIS  SEVERO.  REPRIMENDAS
RESTRITIVAS  DE  DIREITO.  NÃO  RECOMENDÁVEIS.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Segundo a orientação desta Corte Superior, a condenação
definitiva  por  fato  anterior  ao  crime descrito  na  denúncia,
com trânsito em julgado posterior à data do ilícito de que ora
se cuida, embora não configure a agravante da reincidência,
pode caracterizar maus antecedentes e ensejar o acréscimo da
pena-base.
2.  Prevalece  neste  Superior  Tribunal  que  cada  vetorial
desfavorecida,  na  primeira  etapa  da  dosimetria,  enseja  a
exasperação de 1/6 sobre a  reprimenda mínima,  caso não haja
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motivação  específica  que  justifique  a  elevação  acima  desse
patamar.
3.  Na  espécie,  a  Corte  estadual  apontou  duas  condenações
definitivas - por fatos distintos, ocorridos antes do furto ora em
comento, com trânsito em julgado em data posterior ao delito sob
apuração. Embora não configurem a agravante da reincidência,
ambas são aptas à configuração de maus antecedentes. Trata-se,
pois, de duas circunstâncias judiciais diversas, que deram ensejo
ao  incremento  de  1/6  para  cada  uma,  aos  ditames  do
entendimento consolidado neste Tribunal Superior.
4. Os reconhecidos maus antecedentes e a repreensível conduta
que encadeou a condenação - praticada contra idoso de 90 anos
de  idade  -,  com  a  fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo,
autorizam, nos termos da jurisprudência desta Casa, a imposição
do regime prisional semiaberto, mais severo do que o legalmente
previsto para sanção inferior a 4 anos de reclusão.
5.  As  peculiaridades  do  caso  concreto  -  notadamente  os  maus
antecedentes e a existência de circunstância judicial desfavorável
- evidenciam, à luz do inciso III do art. 44 do Código Penal, que a
substituição da reprimenda reclusiva por restritiva de direitos não
se mostra medida socialmente recomendável.
6. Agravo não provido.
(AgRg no HC n. 607.497/SC, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado em  22/9/2020, DJe  de  30/9/2020,
grifei).

Logo, não há como ser reconhecida a incidência do redutor em favor do

acusado, haja vista a vedação expressa da concessão desse benefício aos acusados

possuidores de maus antecedentes.

Saliento, ademais, que qualquer outra solução que não a adotada pela

instância ordinária implicaria reexame probatório, providência vedada em habeas

corpus, de cognição sumária.

Assim, porque foi concretamente fundamentada a manutenção dos maus

antecedentes  e  a  impossibilidade  de  incidência  da  referida  minorante,  não

identifico  o  apontado  constrangimento  ilegal  de  que  estaria  sendo  vítima  o

recorrente. 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam

a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada. 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.087.536 / AM

Número Registro: 2026/0131764-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00216908920258049001 02355142020158040001 216908920258049001 2355142020158040001 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCIO THIAGO DOS SANTOS SOUZA 
ADVOGADO : MARCIO THIAGO DOS SANTOS SOUZA - AM008808
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
PACIENTE : LEANDRO TEIXEIRA SOARES (PRESO)
CORRÉU : CARLOS HENRIQUE DE SOUZA LIMA 
CORRÉU : ERICK DE JESUS FERREIRA 
CORRÉU : MARCELO SOUZA DE OLIVEIRA 
CORRÉU : ANDERSON SIMOES DE MATOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO TEIXEIRA SOARES (PRESO)
ADVOGADO : MARCIO THIAGO DOS SANTOS SOUZA - AM008808
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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